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214/2016 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
21°GV - Vereador Mario Covas Neto 

PROJETO DE LEI N° 

Folha n° v 	do Processo 

°iíkL o1 

Amplia o benefício contido no Bilhete 
do Professor para o sistema coletivo 
urbano municipal e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizada a Prefeitura do Município de São Paulo a ampliar os 

benefícios contidos no "Bilhete do Professor", prerrogativa já existente no 

transporte do Estado de São Paulo (Metrô, CPTM e EMTU), concedendo 

desconto nas passagens do sistema de transporte coletivo urbano municipal, 

ônibus e micro-ônibus à base de 50% do valor vigente. 

Art. 2° Para a concessão do benefício, previsto no artigo 1° da presente Lei, 

deverá se exigir os mesmos requisitos aplicados na legislação estadual 

dispostos na Resolução STM-10, de 22 de janeiro de 2003, vigente para a 

obtenção do Bilhete do Professor. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 

(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

todas as disposições em contrário. 
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Sala das sessões, 06/05/2016. 

MAF19COVAS NETO 
Vereador - PSDB 

1 9 MAI 2016 
1,11  

1~10.1~104.1.1.4,-,..diasser 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 5 0  andar - sala 504 - São Paulo, SP 
CEP 01319-900 - Fone (11) 3396-4444 - www.mariocovasneto.com.br  M

at
ér

ia
 P

L 
21

4/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

78
67

3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 1



S egue(m ) r3uP(rn 

sob n" 

g sob nL 149  t2 5 	 ei40(14 

ibiéRdbe, Wey Bf;to 
TécrúcoAdmIni tratIvo 

RF:1.433 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 2



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
21°GV - Vereador Mario Covas Neto 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de propositura legislativa que visa autorizar o executivo municipal a 

ampliar o benefício já concedido aos professores nos Trens e Metrôs da 

cidade, para o sistema de ônibus e micro-ônibus. 

Por força de legislação estadual, os professores têm direito ao desconto, mas 

só para o Sistema sobre Trilhos (Metrô/CPTM). O Bilhete do Professor ainda 

não é aceito no Sistema Ônibus e Micro-ônibus porque a legislação municipal 

não permitia. 

Assim, com esta iniciativa, a ideia é incluir os professores no sistema municipal 

de transporte, integrando ainda mais os modais de transporte público da 

Cidade, equalizando as tarifas cobradas. É proposta de lei que adequa as 

realidades do transporte público circulante no município, nos mesmos moldes 

da ação que foi feita na aprovação do Bilhete do Desempregado ou na Tarifa 

do Madrugador. 

Para tanto, solicitamos o apoio dos nobres pares para aprovação de tal 

iniciativa na Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 5° andar - sala 504 - São Paulo, SP 
CEP 01319-900 - Fone (11) 3396-4444 - www.mariocovasneto.com.br  M
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CADAARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  o-)f  

do processo n° 01-PL 214 de 2016, 49 05, 20rL3 , 

tU 2016 
LIDO HOJE 

I 9  
ÀS COMISSÕES DE: 	

V  

'144figt, Thmeo 
Lem. 	(hatten,, 

10°e  

to 	aleari 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervi r dá-Equipe role do Processo Legislativo - SGP.22 

•L300 NA PROCURADORIA DA ~RA MINCIPAL DE SÃO PAUI 
OF, DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁUSE PRÊVIA DAS PROPOSITurv. 

EM 3/057  -20/ As b  0-)  tis  

POR  

h': o-NPOI\Ç As:  ASS.: 

COGISt4  Justi 1..o.  Participa, 

aktititf :41~ Sr. Plerh! ■ CP  

"CaçãO. CUlturn E sportes,  

PRESIDENTE 
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RF 11.274 

 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°214/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

- Resolução STM n° 43, de 05 de julho de 2006; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14; 

- Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC, ás pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus às mulheres com 
mais de 60 (sessenta) anos de idade; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.915, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do 
Bilhete Único Mensal; 

- Lei Municipal n 16.154, de 10 de abril de 2015, que autoriza a criação do bilhete 
Único Semanal no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos; alterado pelo Decreto n° 49.822/08; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL00214-16 - pesquisa 
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. *dorna° Nogueira 
qF 11.274 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 54.058, de 01 de julho de 2013, que cria o Conselho Municipal 
de Trânsito e Transporte — CMTT, no âmbito da Secretaria Municipal de Trânsportes; 

- Decreto Municipal n° 55.115, de 16 de maio de 2014, que institui, no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 
24 horas, bem como fixa as tarifas para sua utilização; 

- Decreto Municipal n° 55.116, de 16 de maio de 2014, que institui no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 
Semanal sem Cadastro e o Bilhete Único 24 horas sem Cadastro, bem como fixa as 
tarifas para sua utilização; 

- Decreto Municipal n°56.585, de 09 de novembro de 2015, que institui, no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 
Especial do trabalhador Desempregado; 

- PL 342/15, que institui passe livre para os professores Municipais nos serviços de 
transportes coletivos do Município. 
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São 1:»tilo, 03 de junho de 2016. 
/ 

Juliana Trindade Vá têschenhausen Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia - Substituta 

OAB/SP 232.414 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL00214-16- pesquisa 
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I_ Me Salomão Nogueira 
r"c" 11.274 

01/06/2016 	 L12587 

Mensagem de veto 

Vigência 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos 
Decretos-Leis ri 2ã. 3.326, de 3 de junho de 
1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de 
maio de 1943, e das Leis rigi 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, e 6.261, de 14 de 
novembro de 1975; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o inciso XX do art. 21  e o art. 182 da Constituição Federal,  objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 
22..e no 122  do art. 40 da Lei n2  10.257, de 10 de iulho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados 

§ 22  Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

http://~.planalto.gov.br/cdvil_03/_ato2011-2014/2012/1ei/112587.111m 	 1/10 
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01/06/2016 
	

L12587 

a) público; 

b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço 
urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 52  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

http://wípIanaIto.gov.br/cciviIO3/  _ato2011-2014/2012/1ei/112587.htm 	 9/. 0 
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01/06/2016 	 L12587 

I - acessibilidade universal; 	
- oinka 	 5-L. 
	,.2 I, ..desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; entais; 	;i  Ai 3  

Lívia Salomão Nogueira 
Ill - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 	 RF 11.274 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

✓ - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 62  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade; 

✓ - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconõmicos 
dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

✓ - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, 
regional e metropolitano; 
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IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 1 9  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída 
pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de 
forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da 
remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 
subsídio tarifário. 

§ 49  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 
tarifário. 

§ 52  Caso o poder publico opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante. 

§ 62  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 79  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 99  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 
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II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtiçafiadtrd 	- 
aos usuários; e 

Salomão Nogueira- 

III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conformrpai lálnI2e% ou 
indicador definido em contrato. 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que 
esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 
financeiras ao poder concedente; e 

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 
arts. 82  e 92  desta Lei. 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 
desta Lei. 

An. 12. Os serviços públicos dc tran..,portc individual dc pazzageiros, prestados sob permissão, deverão 
ser 	organizados, disciplinados c fiscalizados pelo podcr público municipal, com base nos requisitos mínimos do 
segurança, 	dc conforto, dc higiene, dc qualidade dos serviços c dc fixação prévia dos valores máximos das 
4.940e-a-ser-entreebsaidas 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 
conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redação dada pela Lei n°12.865, de 2013) 

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. fIncluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 1 2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. ílncluído pela Lei n° 12.865, de 2013) 

§ 22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  
10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil). (Incluído pela Lei n°12865, de 2013)  

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1 9  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à 
prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído pela 
Lei n°12.865, de 2013)  

Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para 
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condutores com deficiência. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com deficiência 
deverá observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015)  
(Vigência) 

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e (Incluído pela Lei n° 13.146, de 20151 (Vigência) 

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 
2015) (Vidência) 

§ 22  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as 
remanescentes devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) 
(Vigência)  

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 
entes federativos. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos 
nas Leis n22  8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.987 de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6 2  da Lei rig- 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, 
sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis n2-2  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de 
fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários 
e de prestação de contas públicas. 

CAPITULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta M
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II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento?  hslióssiampotituãocoog  N ueira 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federa?, row tf..~4 
desta Lei; 

Lei; Folha 	eci  
Proc. N°-4;dj'i 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes 
desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 
interestadual de caráter urbano. 

§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em áreas 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade 
urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros 
p es, observado o art. 178 da Constituicão Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituicão 
Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o § 1° do art. 25 da Constituicão Federal .  

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o  3° do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou 
c ênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial; 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município; e 

IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas 
suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO V 
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DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei; 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados; 

li - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não 
motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices 
de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

!'• • Clr 	."1^ 	 ■ n 
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II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

Folha 	  
Proc. NP.__Sebliser 

Lívia Salorneo Nogueira 
RF 11.274 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo 
não superior a 10 (dez) anos. 

§ 1 2  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da 
le à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível 
c os respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 42  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
Lei. 

CAPITULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
s possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e 
às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 

http://www.planaltagentbr/ccivil_03/ato2011-2014/2012/1ei/11  2587.htm 	 9/10 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012 
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0310612016 	 :: RESOLUÇÃO STM - 43, de 5 de julho de 2006 

O EMTU 
Folha 	  
Proc. Nr. i-/ /_LL, 

Çi:PC 	- 
Lívia Selomilo Noguelrr 

RF 11.274 

RESOLUÇÃO STM - 43, de 5 de julho de 2006 

O Secretário dos Transportes Metropolitanos, considerando o que consta no Protocolado CTC n° 
043/06 e no Parecer CJ n° 118/06, resolve: 

Artigo 1° - o artigo 2° da Resolução STM n° 10, de 22 de janeiro de 2003, alterado pelas 
Resoluções STM n° 26, de 04 de abril de 2003, 59, de 22 de outubro de 2003, 49, de 14 de outubro 
de 2004, 17, de 08 de março de 2005 e 66, de 16 de setembro de 2005! passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Artigo 2° - Terão direito ao benefício somente os estudantes regularmente matriculados nas 
Instituições de Ensino e os professores, no exercício da profissão, dos níveis de ensino abaixo 
relacionados, que se utilizarem dos sistemas de transporte das operadoras da Secretaria, no trajeto 
compreendido entre a residência e a Instituição de Ensino por eles regularmente frequentada: 

Educação Infantil; 

Ensino Médio - Regular e Supletivo; 

Cursos Profissionalizantes de Nível Técnico, nos termos do Decreto Federal n°5.154, de 23 de 
julho de 2004, equivalentes ao ensino médio, autorizados pelos órgãos competentes; 

Cursos Regulares de Educação Profissional, ministrados por escolas oficiais, oficializadas ou 
reconhecidas, com duração mínima de 2 (dois) anos; 

Cursos de Ensino Superior, ministrados pelas Universidades e Faculdades Públicas ou Privadas, 
autorizados pelo Ministério da Educação; 

Cursos de Pós Graduação, autorizados pelo Ministério da Educação, limitado o benefício à 
quantidade de dias em que, mediante comprovante, o beneficiário deva se dirigir à Instituição de 
Ensino". 

Artigo 2° - a presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

http://www.emtu.sp.gov.brilSistemas/legislacao/categorias/passe%20escolar/2006_res43.htm 	 1/1 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 55 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§ 1 °  - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro especifico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

2 °  - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Paráu:afo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 
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§ 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transpones i,' 274 

que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2 °  - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ 3° - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1 0  - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 

LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
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assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 
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01/06/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 	 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8424 

Total de referências : 1 

LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 
9° desta Lei. (ver documento) 
Decreto n° 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.' (ver documento) 
Decreto n° 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.. (ver documento) 
Decreto n° 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.• (ver documento) 
Decreto no 29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.402/1990. Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei/ (ver documento) 
Decreto n°29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 
Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0  e 30  do art. 12 
desta Lei.; Lei 16.097/2014 - Altera o § 1° do art. 12 desta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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Folha 
Proc. N • 

Lívia Salomilio Nogueira 
RF 11.274 

k5 

e 

LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a pernil-
& a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execuçãcido 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe- 
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo Mi em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único— Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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Art. 10-- A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 -- A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

e expressos em UM. 

Parágrafo único— Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Le.mbo. 

Publicada na Chefiado Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
._ O Chefe do Gabinete, Envio Frtedrich Fuhrmann. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 24



\ G Folha 
Proc. Pr. 

I.Jvla Salomão NOQUeifill 

RF 11.274 

LEI N9 10.839 , DE 20 DE Fevereiro DE 1990 

Dá nova redação ao artigo 12 da .Lei n9 
8.424, de 18 de agosto de 1976, 6 dá ou 
iras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferias, por lei. 
Faz saber que a Camara. Municipal, em sessão de 14 de teve 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo 12 da Lei n2 8.424, 
de 18 de agosto de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 12 - A Prefeitura e a Companhia 
Municipal de Transportes coletivos - CMTC não poderao con 
ceder isenção do pagamento de passagem, em. veículo de traní 
porte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os 
casos expressos em lei. 

§ 19 - Excepcionalmente, porem, a Prefei-
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus, bem 
como de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de tarifa nunca 
superior a 50% (cinquenta por cento). . 

§ 29 - A Prefeitura poderá, ainda, .obser 
vedo o mesmo limite previsto no parágrafo anterior, Conce 
der redução no preço das tarifas, quando pagas adlantadí 
mente, pelo usuário, mediante a compra de lotes mínimos 
de passes, na forma a 'ser disciplinada por decreto. 

§ 39 - Os passes comprados em lotes pelo 
usuário, na forma do parágrafo anterior, não terão prazo 
de validade para Sua utilização". 

Art. 29 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por Conta das dotações orçamentárias pró. - 
prias. 

Art. 39- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrr: 
riu. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Fevereiro 
de 1990, 9379 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,. PREFEITA- 
H/LIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
ADHEMAR hIANINI, Secretário Municipal de Transportes" 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos NegOcios Extraordinários 
Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
Fevereiro de 1990. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governoi4uni-
cipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 25
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Proc. Nr.  £jtIC.  

.-2-3 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI k9 11.089 	DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
. (Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá nova redação aos parágrafos 29 e 39, 
do Art. 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo,' usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

- Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
dapela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passara 
a vigorar com a seguinte redação: 

• "§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re-
dução de, pelo Menos,. 10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante -
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a,ser disci 
plineda por decreto. 

§ 39- (VETADO)" 
Art. 29- - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

• ' 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembrode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 

- DALMO DE ABREU DALLAR1, Secretário dos Negdeies Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOGO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setembro 	de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal 
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LEI 112 11-082 DE 11 DE SEISMINIO DE 1921- 
(Projeto de Lei riLl 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dá' nova. redação aos parágrafos 
22 e 32. do art. 12. da Lei 
8.424, de 18/08/76, com réda - 
.ção dada pela Lei 10.839. 	de 
20/02/90. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
em Câmara Municipal de Sgo Paulo, faz saber que a Câma-
ta Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 72 do art. 
42 dm Lei Orgânica do Município de Sgo Paulo, promulga 
a seguinte lei: 

Art. 12 	Os 55 22 e - 32, do artigo 12, 
da lei 0.424. de 	 
18/08/76., com redação dada pela 	LEI 	10.839, 	de 
20/02/90. passam a vigorar com 
a seguinte redaçãoe 

”5 29 - 	  
5 38 - Os passes comprados em lotes, 

na forma do parágrafo anterior, não terão prazo de VR -  
lidada Para a sua utilização nem precisarão ser troca-
dos quando da superveniêncla de alteraçães tarifárias." 

Art. 20  - 	  

Câmara Municipal de São Paula. 12 de 
ndv bro de 1991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro • 
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Folha 
Proc. N 

Lívia Salomão NOQUOif8 
RF 11.274 

CABLIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legislativo 

LEI N° 16.097, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 384/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 
2014; introduz alterações nas Leis n° 14.800, de 25 de junho de 
2008, n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, n° 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, e n° 13.207, de 9 de novembro de 2001. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DE 2014- PPI 2014 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, 
destinado a promover a regularização dos débitos referidos nesta lei, decorrentes de créditos 
tributários e não tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013. 

§ 1° Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de obrigação 
acessória somente poderão ser incluídos no PPI 2014 caso tenham sido lançados até 31 de 
dezembro de 2013. 

§ 2° Não poderão ser incluídos no PPI 2014 os débitos referentes: 

I - a infrações à legislação de trânsito; 

II - a obrigações de natureza contratual; 

III - a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu 
patrimônio. 

§ 3° Poderão ser incluídos no PPI 2014 eventuais saldos de parcelamentos em 
andamento, excetuados os originários de parcelamentos celebrados na conformidade da Lei n° 
13.092, de 7 de dezembro de 2000, e da Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e 
atualizações posteriores. 

§ 4° O PPI 2014 será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que 
necessário, e observado o disposto em regulamento. 

Art. 2° O ingresso no PPI 2014 dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 

§ 10 Os créditos tributários e não tributários incluídos no PPI 2014 serão consolidados 
tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso. 
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§ 2° Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos até a 
data da formalização do pedido de ingresso, inclusive os excluídos de parcelamentos 
anteriores, observado o disposto no "caput" do art. 1° desta lei. 

§ 3° Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluídos por opção 
do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso, 
ressalvada a hipótese prevista no § 1° do art. 1° desta lei. 

§ 4° O ingresso impõe ao sujeito passivo, pessoa jurídica, a autorização de débito 
automático das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária cadastrada pelo 
Município, excetuada a modalidade prevista no § 9° deste artigo. 

§ 5° Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá afastar a exigência do 
§ 4° deste artigo. 

§ 6° Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPI 2014 for pessoa física, 
poderá ser exigida autorização de débito automático do valor correspondente às parcelas 
subsequentes à primeira em conta corrente mantida em instituição financeira previamente 
cadastrada pelo Município. 

§ 7° A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 poderá ser efetuada até o 
último dia útil do terceiro mês subsequente à publicação do regulamento desta lei. 

§ 8° O Poder Executivo poderá reabrir, até o final do exercício de 2015, mediante 
decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no referido Programa. 

§ 9° A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por 
base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento previstas no art. 5° 
desta lei. 

Art. 3° A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 implica o reconhecimento 
dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos 
judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos 
interpostos no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de ônus da 
sucumbência porventura devidos, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1° Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o 
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a 
que se obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 792 do Código de Processo Civil. 

§ 2°  No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção com 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

§ 3° Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser 
levantados para pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts. 4° e 5° desta lei, 
permanecendo no Programa o saldo do débito que eventualmente remanescer, nos termos do 
regulamento. 

Art. 4° Sobre os débitos a serem incluídos no PPI 2014 incidirão atualização monetária 
e juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação 
aplicável. 

§ 1° Para os débitos inscritos em Divida Ativa, incidirão também custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da 
Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 

§ 2° Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido na 
data da primeira prestação ou da parcela única não paga. 

Art. 5° Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4° desta lei serão concedidos 
descontos diferenciados, na seguinte conformidade: 

I - relativamente ao débito tributário: 

Câmara Municipal de São Paulo 
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a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de m 
(setenta e cinco por cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única; 

k 
NOrn,  

171.,• o Nogueira 
RF 11.274 

Folha 
Proc. N°. 

h) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50% 
(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado; 

II - relativamente ao débito não tributário: 

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórias 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela única; 

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórias 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento parcelado. 

Art. 6° O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do art. 5° desta lei 
ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia da dívida por ele representada, 
para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do débito 
consolidado incluído no PPI 2014. 

Art. 7° O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído 
no PPI 2014, com os descontos concedidos na conformidade do art. 5° desta lei: 

I - em parcela única; ou 

II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que 
o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado. 

§ 1° Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 

I - R$ 40,00 (quarenta reais) para as pessoas físicas; 

II - R$ 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas. 

§ 2° Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela. 

Art. 8° O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil 
da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 e as demais 
no último dia útil dos meses subsequentes. 

Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 

Art. 9° O ingresso no PPI 2014 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da 
dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez 
do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do 
Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil. 

§ 1° A homologação do ingresso no PPI 2014 dar-se-á no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela. 

§ 2° O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta) 
dias do seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da 
formalização previstos no art. 3° desta lei. 

§ 3° O ingresso e a permanência no PPI 2014 impõem ao sujeito passivo, ainda, o 
pagamento regular das obrigações municipais, tributárias e não tributárias, com vencimento 
posterior à data de homologação de que trata o § 1° deste artigo. 

Art. 10. O sujeito passivo será excluído do PPI 2014, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
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I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial do 
disposto no § 3° de seu art. 9°; 

II - estar em atraso há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer 
parcela, inclusive a referente a eventual saldo residual do parcelamento; 

III - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência de que trata o 
art. 3° desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de homologação do ingresso 
no Programa; 

IV - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 

V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do 
PPI 2014. 

§ 1° A exclusão do sujeito passivo do PPI 2014 implica a perda de todos os benefícios 
desta lei, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na 
legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores 
remanescentes na Divida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação 
do protesto extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais medidas legais de 
cobrança do crédito colocadas à disposição do Município credor. 

§ 2° O PPI 2014 não configura a novação prevista no art. 360, inciso 1 , do Código Civil. 

Art. 11. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 

CAPITULO II 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir autoridade certificadora digital, 
para fins de emissão de documentos fiscais exigidos pela legislação tributária municipal, 
conforme dispuser o regulamento. 

Art. 13, O "caput" do art. 1° da Lei n° 14.800, de 25 de junho de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a não ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos tributários e não tributários de valores consolidados iguais ou 
inferiores a R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

	 " (NR) 

Art. 14. Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, a partir de 1° de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às 
atividades culturais, quando prestarem os serviços descritos nos subitens 8.02, 12.01, 12.02, 
12.03, 12.07, 12.12, 12.13 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores. 

Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as 
cooperativas a que se refere o "caput" deste artigo do cumprimento das demais obrigações 
acessórias previstas na legislação municipal. 

Art. 15. O § 1° do art. 12 da Lei n°8.424, de 18 de agosto de 1976, com a alteração da 
Lei n°10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. 	  

§ 10 Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder isenção integral do pagamento 
da tarifa aos estudantes do Ensino Fundamental, Médio e Superior, bem como de cursos 
preparatórios ao vestibular de ingresso no Ensino Superior. 

	 " (NR) 
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2)1) 
Folha 	  
Proc. N°.e. 

Lívia Salomão Nogueira 
Art. 16. O art. 1° da Lei n° 13.207, de 9 de novembro de 2001, passa a vigorar ROI á1.274 

seguinte redação: 

"Art. 1° Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São 
Paulo poderão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 

	 " (NR) 

Art. 17. O art. 14-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações 
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do 
"caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas 
correspondentes: 

I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva 
fiscalização; 

II - à contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça 
do Estado; 

III - ao valor da compensação dos atos gratuitos do Registro Civil das Pessoas Naturais 
e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 

IV - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 

V - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do 
Estado de São Paulo." (NR) 

Art. 18. Em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2009, com 
respeito aos serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, 
de 24 de dezembro de 2003, aplica-se, em todos os casos, o regime disposto no inciso 1, do 
"caput" do art. 15, da Lei n°13.701, de 2003, até então em vigor. 

Parágrafo único. Ficam excluídos os créditos tributários constituídos em desacordo 
com a interpretação dada no "caput". 

Art. 19. O imposto sobre os serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do 
art. 1° da Lei n°13.701, de 24 de dezembro de 2003, somente incide sobre os atos que tenham 
sido efetivamente remunerados pelos usuários dos serviços, não incidindo sobre atos 
praticados gratuitamente por força de lei, em favor da cidadania. 

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto 
ao disposto nos arts. 1° a 11, a partir de sua regulamentação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30112/2014, p.1 c. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma visite o sita www.camara.sp.00v.br  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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01106/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

     

 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 	t9-À  

  

    

  

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 9651 

Total de referências 1 

  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

  

1/1 
Titulo: LEI No 9.651 24/11/1983 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a concessao de isençao do pagamento de tarifas nos onibus da Companhia Municipal 

de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°211/1983 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

Regulamentação: Decreto no 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://inkanet/ 1/1 
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Folha 	9,2)  
Proc. No.___L2404a_. 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 9.651— DE 24 DESOVEM.BRO•DE 1933 
Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifa, nos ônibus da 
Companhia Municipal de Transportes Coletivos — ChITC, às pessoas 
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providências 

Mário Covas, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 

Faz saber 'que a Mimara Municipal, em sessão de 20 de novembro de 1983, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nos 
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (Sessenta) 
dias. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Mário Covas — Prefeito do ilIunicfplo. 
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0110612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11655 

Total de referências : 1  

f=olha 	 (9-3 
oc. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 11.655 18/10/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a isençao de pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de onibus 

as mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade. 
Projeto: Projeto de Lei No 58/1994 (ver documento) 

Autor(es): Alberto Calvo 
Notas complem.: - Lei no 11.381/1993 - Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isençao do pagamento da 

tarifa nas linhas urbanas de onibus as mulheres com mais de sesenta anos de idade. 
- Decreto no 34.321/1994 - Regulamenta a Lei no 11.381/1993. 

[ Back 

http://intranet/ 1/1 
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Folha 	 » 11 
Proc. 

Uvla Sak)slia Nogueira 
RF 11.274 

yg/ se 11.655 	, DE 18- AZ' OUTUBRO 	DE 1994 
(Projeto de Lei 112 58/94, dó-Vereador Alberto Calvo) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento de 
passagem no transporte coletivo urbano de 
ônibus às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 

PAULO matur, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas 'por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução ne 02/91, a Câmara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Axt. 12 - Fica assegurada a gratuidade de 
transporte coletivo nas linhas de ônibus e trolebus 
operadas pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo 
(CMTC) e empresas particulares permissionáriae de servi-
ços de transporte coletivo às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 

Art. 20 - O Executivo regulamentará a 
presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 32 - As despesas decorrentes da pre-
sente lei garrarão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 18 'de ~abro 
de 1994, 441 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretario Municipal de Transpxtes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

outubro 	de 1994. 
EDEVAIDO .  ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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01/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo ?:olha 	  
Proc. NP'. 	.;t1 	' 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 1 

Lívia Salom uelra 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto n°42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n°41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2°, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitarias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto n°43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3° - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4° - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE C:OLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalaçôes, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem corno sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem corno as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3 0  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei n 0  8.987/95. 
§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e ¡equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveraestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 30 deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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Éolha 
Proc. N°.._jra,_ 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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01/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 1:olha  
roc. N''., 	1 14) /  

Liel" 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 14900 

Total de referências 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 
José Ferreira - Zelão 
Decreto no S0.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 49



›roc. N°. 	1 \ C  
-et )  

Livla Salomão ogueira 
RF 11.274 

LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 3 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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01/0612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : 15915 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueirn 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 15.915 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Mensal. 
Projeto: Projeto de Lei No 85/2013 (ver documento) 

Autor(es): Jair Tatto 

[ Back 

http://intranet/ 
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35 Folha 	 
Proc. N°. 

tWn.)  
Lívia Salomào Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 3 

LEI No 15.915, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  85/13, do Vereador Jair Tatto - PT) 
Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Mensal. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Bilhete Único Mensal, no Município de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTrans fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano da Cidade de 
São Paulo. 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo r- Olha 
-aroc; --Na. 

 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 16154 

Total de referências : 1 

Lívia Salonnito cegueira 
RF 11.274 

01/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 16.154 10/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a criação do Bilhete Único Semanal no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 87/2013 (ver documento) 

Autor(es): Jair Tatto 

( Back ] 

http://intranet/ 	 1/1 
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Folha 
Proc. N°. 

CABAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Lívia mormo Nogueira 
nr- 11.2,4 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°  16.154, DE 10 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n°87/13, do Vereador Jair Tatto - PT) 

Autoriza a criação do Bilhete Único Semanal no Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica autorizada a criação do Bilhete Único Semanal no Município de São Paulo. 

Art. 2° A São Paulo Transporte S/A - SPTrans fornecerá o Bilhete Único Semanal aos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/04/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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01106)2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
-olha 
Proc. N°. 	 _ 

Lívia Salomão -T Oguelre 
RF 11.274 

Base de dados : Unis 
Pesquisa : 46893 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 
tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto n°46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. 

[ Back 
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olha 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogualra 
RF 11.274 

DECRETO No 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo no 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1°. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 2°. O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3 0 . Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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§ 2°. Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50 0/0 (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 4°. Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2°. As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Unico-BU". 
Art. 5 0 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICI-OR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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--olha 	40  
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RE 11.274 

DECRETO No 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único'', com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 3°. A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período máximo de 3 (três) horas. 
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2°. Os estudantes terão 5 0 Wo (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR) 
Art. 2°. O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 1° do Decreto no 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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01/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : 54058 

Total de referências : 1 

.2s 
t.lviaa Salomão Nogueira 

R.F 11 274 

olha 
Proc. N°. 

Titulo: DECRETO f\l° 54.058 01/07/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria Municipal 
de Transportes. 

Alteraçães: Dec. 55.180/2014 - Altera o art. 4° deste Decreto.; Dec. 56.995/2016 - Altera o art. 4 0  deste 
Decreto. 
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-olha 	 AZ 
 

proc. N°. 	 i(rá  

Lívia Sai= o Nogueira 
PUBLICADO DOC 02/07/2013, p. 1 c. 1-2 

	
PF 11.274 

DECRETO No 54.058, DE 1 0  DE 1ULHO DE 2013 
Cria o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Transportes. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Conselho 
Municipal de Trânsito e Transporte - CMTT. 
Art. 2° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte é órgão colegiada de caráter 
consultivo, propositivo e participativo em questões relacionadas às ações de 
mobilidade urbana executadas pela Secretaria Municipal de Transportes, 
diretamente ou por intermédio da São Paulo Transporte S/A - SPTrans e da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
Art. 3° São atribuições do CMTT: 
I - garantir a gestão democrática e a participação popular na proposição de 
diretrizes destinadas ao planejamento e à aplicação dos recursos orçamentários 
destinados à melhoria da mobilidade urbana; 
II - subsidiar a formulação de políticas públicas municipais relacionadas à Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; 
III - acompanhar a elaboração e a implementação do Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana; 
IV - participar, quando pertinente, da revisão do Plano Diretor e de suas normas 
complementares; 
V - propor a normatização, fiscalização e avaliação do serviço de transporte urbano 
de passageiros, em especial o coletivo público, bem como de outros modais 
regulamentados pelo Poder Público, sugerindo alternativas que viabilizem sua 
integração; 
VI - propor a normatização em questões de trânsito e sugerir alterações que 
contribuam para a sua eficiência, observada a legislação vigente; 
VII - propor a normatização da circulação de carga e serviços; 
VIII - opinar sobre a circulação viária no que concerne à acessibilidade e mobilidade 
urbana dos pedestres; 
IX - acompanhar a gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo; 
X - apreciar a proposta de alteração tarifária do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 
XI - propor anualmente, para exame da Secretaria Municipal de Transportes, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos; 
XII - convocar audiências públicas para apresentar, debater e propor as diretrizes, 
prioridades e programas previstos no inciso XI deste artigo; 
XIII - acompanhar a aplicação de recursos e avaliar anualmente a eficácia dos 
programas previstos no inciso XI deste artigo; 
XIV - elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno. 
§ 1° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será responsável, em conjunto 
com a Secretaria Municipal de Transportes, pela organização de conferências 
municipais de mobilidade urbana. 
§ 20  O Secretário Municipal de Transportes poderá conferir outras atribuições ao 
CMTT, desde que compatíveis com a área de sua atuação. 
§ 3 0  A Secretaria Municipal de Transportes, para os fins do disposto no inciso X 
deste artigo, encaminhará ao CMTT todos os elementos técnicos que justificam a 
alteração tarifária, em especial as planilhas de custos. 
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Art. 40  O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será composto por 39 (trinta 
e nove) membros e respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, na 
seguinte conformidade: 
I - 13 (treze) representantes dos órgãos municipais, indicados pelos respectivos 
titulares, a saber: 
a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
b) 2 (dois) da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
c) 2 (dois) da São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
d) 1 (um) da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
- SMPED; 
e) 1 (um) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA; 
g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 
h) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SN]; 
i) 1 (um) do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU; 
j) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
k) 1 (um) da Coordenação de Políticas para Idosos, da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC; 
II - 13 (treze) representantes da sociedade civil eleitos em votação direta pela 
população local; 
III - 13 (treze) representantes dos operadores dos serviços de transportes, 
indicados pelos respectivos segmentos, a saber: 
a) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
de São Paulo - SP-URBANUSS; 
b) 1 (um) do Sindicato dos Proprietários de Veículos Profissionais Autônomos que 
Trabalham no Transporte de Passageiros através de Lotação em São Paulo e 
Grande São Paulo - SINDLOTAÇÃO; 
c) 1 (um) da Associação das Empresas de Táxi de Frota do Município de São Paulo 
- ADETAX; 
d) 1 (um) do Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo - SINDITAXI; 
e) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores nas Empresas de Táxi do 
Município de São Paulo - SIMTETAXIS; 
f) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Carga de São Paulo e Região 
- SETCESP; 
g) 1 (um) representante da Associação Nacional do Transporte de Cargas e 
Logística - NTC; 
h) 1 (um) do Sindicato dos Mensageiros, Motociclistas, Ciclistas e Mototaxistas de 
São Paulo - SINDIMOTOSP; 
i) 1 (um) do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento 
e para Turismo de São Paulo e Região - TRANSFRETUR; 
j) 1 (um) do Sindicato dos Transportadores Autônomos de Escolares e das 
Microempresas de Transportes de Escolares do Estado de São Paulo - SIMETESP; 
k) 1 (um) do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte Rodoviário 
Urbano de São Paulo - SINDMOTORISTAS; 
1) 1 (um) das concessionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo; 
m) 1 (um) das permissionárias do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo. 
§ 1 0  Serão convidados para participar do CMTT o Ministério Público do Estado de 
São Paulo, a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo e a Controladoria Geral do Município - CGM. 
§ 20  O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte normatizará a eleição dos 
membros da sociedade civil prevista no inciso II deste artigo em até 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação deste decreto, incumbindo à Secretaria Municipal de 
Transportes sua organização e realização. 
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	Ab' 
Proc. N°._ 	1116_ 
-olha 

L !via Salomão Nogueira 
e  Art. 5° Até que seja realizada a eleição prevista no inciso II do artigo 40 dar 11.274  

decreto, os representantes da sociedade civil no CMTT serão aqueles indicados pelo 
Conselho da Cidade de São Paulo. 
Art. 6 0  A Secretaria Municipal de Transportes oficiará aos titulares dos órgãos e 
entidades referidas no artigo 4 0  deste decreto, para que, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados do recebimento do ofício, indiquem seus representantes e 
respectivos suplentes. 
Art. 7° O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte será presidido pelo 
Secretário Municipal de Transportes ou seu representante, que designará um 
Secretário Executivo, a quem competirá dar suporte às reuniões do colegiado. 
Art. 8° A participação no CMTT será considerada relevante função pública, não 
remunerada. 
Art. 9° Para consecução de suas atribuições, o CMTT poderá solicitar informações e 
esclarecimentos dos órgãos e entidades competentes, bem como convidar técnicos 
e especialistas para discussão de temas específicas, mediante aprovação em 
reunião. 
Art. 10. Poderão ser constituídas comissões temáticas ou regionais para o melhor 
andamento dos trabalhos do CMTT, instituídas na forma e com as atribuições 
definidas no seu Regimento Interno. 
Art. 11. O Conselho Municipal de Trânsito e Transporte manterá registro de seus 
atos, assegurada a publicidade por meio do Diário Oficial da Cidade e do portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Transportes fornecerá os meios e recursos 
necessários à instalação e funcionamento do CMTT. 
Art. 13. Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2013. 
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01106/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : !agis 

Pesquisa : 55115 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO No 55.115 16/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o 

Bilhete Único 24 horas, bem como fixa as tarifas para sua utilização. 

[ Back 

http://intranet/ 1/1 
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-cima 
flac. N°. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Lívia Salornáo o uelra 
RF 11.274 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°55.115, DE 16 DE MAIO DE 2014 

Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 24 horas, bem como fixa 
as tarifas para sua utilização. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a consolidação das metas estabelecidas pela Administração 
Municipal, dentre elas a ampliação da família de bilhetes temporais, com a criação de novas 
formas de uso e novos valores para pagamento de passagens de transporte para o cidadão de 
São Paulo; 

CONSIDERANDO que a implantação do Bilhete Único 24 horas tem como base a 
prioridade da Administração em incentivar o uso do transporte coletivo, permitindo aos usuários 
o deslocamento sem restrições por toda a Cidade, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 24 horas, com direito a viagens no período de 24 (vinte e 
quatro) horas contínuas, contadas a partir da 1a utilização, após a recarga da tarifa definida no 
artigo 2° deste decreto. 

Parágrafo único. O Bilhete Único 24 horas disciplinado por este decreto poderá ser 
utilizado apenas pelos usuários cadastrados cujos cartões sejam aptos para utilização de tarifa 
temporal. 

Art. 2° Para a utilização do Bilhete Único 24 horas, ficam estabelecidas as seguintes 
tarifas: 

I - R$ 10,00 (dez reais) para as viagens realizadas exclusivamente no sistema 
municipal sobre pneus (subsistemas estrutural e local); 

II - R$ 16,00 (dezesseis reais) para as viagens integradas entre o sistema municipal 
sobre pneus e o sistema sobre trilhos (METRÔ e CPTM); 

III - R$ 5,00 (cinco reais) para as viagens de estudantes realizadas exclusivamente no 
sistema municipal sobre pneus (subsistemas estrutural e local); 

IV - R$ 10,00 (dez reais) para as viagens de estudantes realizadas no sistema 
municipal sobre pneus e no sistema sobre trilhos (METRÔ e CPTM). 

Art. 3° As tarifas fixadas por este decreto entrarão em vigor a partir da 00h00 (zero 
hora) do dia 18 de maio de 2014. 

Art. 4° Ficam mentidas as tarifas, condições e regras para utilização do Bilhete Único - 
BU, estabelecidas nos Decretos n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, n° 49.426, de 22 de abril 
de 2008, n°49.822, de 25 de julho de 2008, n° 54.016, de 19 de junho de 2013, no 54.641, de 
28 de novembro de 2013, e n°55.002, de 4 de abril de 2014. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 
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FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR ALIGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/05/2014, p. 1 c. 1 -2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sue www.camara.sp.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 55.115 de 16/05/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 
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01/0612016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
-olha  
Proc. Nr.___sed_ 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 55116 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 55.116 16/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o 

Bilhete Único Semanal Sem Cadastro e o Bilhete Único 24 horas Sem Cadastro, bem como fixa 
as tarifas para sua utilização. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 
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Folha 	  
Proc. N°. 	1I kÇ  

Ltvla Salomão Naguelrp 
RF 11.274 

CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°55.116, DE 16 DE MAIO DE 2014 

Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único Semanal Sem Cadastro e 
o Bilhete Único 24 horas Sem Cadastro, bem como fixa as tarifas 
para sua utilização. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a consolidação das metas estabelecidas pela Administração 
Municipal, dentre elas a ampliação da família de bilhetes temporais, com a criação de novas 
formas de uso e novos valores para pagamento de passagens de transporte para o cidadão de 
São Paulo; 

CONSIDERANDO que a implantação do Bilhete Único Semanal Sem Cadastro e do 
Bilhete Único 24 horas Sem Cadastro tem como base a prioridade da Administração em 
incentivar o uso do transporte coletivo, permitindo aos usuários o deslocamento sem restrições 
por toda a Cidade; 

CONSIDERANDO que parcela dos usuários do transporte coletivo é composta de 
passageiros eventuais, que transitam temporariamente pela Cidade para turismo, eventos 
culturais, congressos etc, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo: 

I - o Bilhete Único Semanal Sem Cadastro, com direito a viagens no período de 7 (sete) 
dias, contados a partir da data da 18  utilização, após a recarga da tarifa definida no artigo 2° 
deste decreto; 

II - o Bilhete Único 24 horas Sem Cadastro, com direito a viagens no período de 24 
(vinte e quatro) horas contínuas, contadas a partir da 1 8  utilização, após a recarga da tarifa 
definida no artigo 2° deste decreto. 

Art. 2° Para utilização dos bilhetes únicos referidos no artigo 1° deste decreto, ficam 
estabelecidas as seguintes tarifas: 

I - R$ 15,00 (quinze reais) para as viagens realizadas exclusivamente no sistema 
municipal sobre pneus (subsistemas estrutural e local) com a utilização do Bilhete Único 24 
horas Sem Cadastro; 

II - R$ 24,00 (vinte e quatro reais) para as viagens integradas entre o sistema municipal 
sobre pneus e o sistema sobre trilhos (METRO e CPTM) com a utilização do Bilhete Único 24 
horas Sem Cadastro; 

III - R$ 48,00 (quarenta e oito reais) para as viagens realizadas exclusivamente no 
sistema municipal sobre pneus (subsistemas estrutural e local) com a utilização do Bilhete 
Único Semanal Sem Cadastro; 

IV - R$ 75,00 (setenta e cinco reais) para as viagens integradas entre o sistema 
municipal sobre pneus e o sistema sobre trilhos (METRÔ e CPTM) com a utilização do Bilhete 
Único Semanal Sem Cadastro. 
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Parágrafo único. Para cada novo cartão entregue, sem cadastro, será cobrado o valor 
de uma tarifa vigente de ônibus. 

Art. 30  Os bilhetes únicos referidos no artigo 1° deste decreto não terão validade para 
as modalidades Vale-Transporte e Escolar. 

Art, 4° As tarifas fixadas por este decreto entrarão em vigor a partir da 00h00 (zero 
hora) do dia 24 de maio de 2014. 

Art. 5° Ficam mantidas as tarifas, condições e regras para utilização do Bilhete Único - 
BU, estabelecidas nos Decretos n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, n° 49.426, de 22 de abril 
de 2008, n°49.822, de 25 de julho de 2008, n° 54.016, de 19 de junho de 2013, n°54.641, de 
28 de novembro de 2013 1  e n°55.002, de 4 de abril de 2014. 

Art. 6° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR ALIGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17105/2014, p. 1 c. 2-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sito www.camara.sp.00v.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 55.116 de 16/0512014 

Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 2 

Disponibázado pela Equipe de Documentação do Legislativo M
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01/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

      

 

Câmara Municipal de São Paulo 
-oina 
'roc. 

    

      

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 56585 

Total de referências : 1 

    

  

Livls Salomã6lQõguerc 
RF 11.274 

  

1/1 
Título: DECRETO No 56.585 09/11/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o 
Bilhete Único Especial do Trabalhador Desempregado. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 
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uma 	  
) roc. N°._4241„/ 

LSI -1  

UVIS Stlif0T80 Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.585, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2015 
Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único Especial do Trabalhador 
Desempregado. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, o Bilhete Único Especial do Trabalhador Desempregado, que será 
concedido sem ônus ao seu titular, respeitado o limite de validade previsto no parágrafo único 
do artigo 3° deste decreto. 

Art. 2° Fará jus ao Bilhete Único Especial do Trabalhador Desempregado o trabalhador 
que tenha terminado de receber a assistência financeira do Programa do Seguro-Desemprego, 
regulado nos termos da Lei Federal n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e que ainda esteja 
com provadamente desempregado. 

Parágrafo único. A solicitação deverá ser feita perante a Secretaria Municipal de 
Transportes no período de até 3 (três) meses contados do fim do recebimento da assistência 
financeira a que refere o "caput" deste artigo. 

Art. 3° O Bilhete Único Especial do Trabalhador Desempregado é pessoal e 
intransferível e terá validade por até 90 (noventa) dias, não sendo renovável. 

Parágrafo único. Ato da Secretaria Municipal de Transportes definirá o limite de 
embarques diários. 

Art. 4 0  O benefício de que trata este decreto será retido e imediatamente cancelado na 
ocorrência de 1 (uma) das seguintes hipóteses: 

I - admissão do trabalhador em novo emprego; 

II - uso indevido por terceiro. 

Art. 5° Compete à Secretaria Municipal de Transportes e à São Paulo Transporte S.A. 
expedir normas e instruções destinadas à operacionahzação do disposto neste decreto, bem 
como fiscalizar o seu estrito cumprimento. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de novembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 70



Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de novembro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10111/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.br.  

Câmara Municipal de São paulo 
	

Decreto 56.585 de 09/11/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo M
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'olha 	 
'roc. N°. 

9-)  

 

   

     

Lívia Salomão t4ogiJelra 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0034212015 do Vereador Antonio Donato (PT) 

"Institui o passe livre para os Professores Municipais nos serviços de transportes 
coletivos do Município. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o passe livre para os Professores Municipais, nos serviços de 
transportes coletivos explorados, permitidos ou concedidos pelo Município. 

Art. 2°- Em nenhuma hipótese, poderá ser autorizado o aumento das tarifas de 
transporte urbano, devido aos custos que esse benefício possa originar. 

Art. 3°- A gratuidade no transporte coletivo será concedida, mediante apresentação da 
identidade profissional de Professor Municipal ou pela apresentação do demonstrativo de 
pagamento que o identifique como Professor Municipal, do mês em curso ou do mês anterior. 

§1°- A gratuidade será concedida em todos os dias da semana. 

Art.4°-Tal beneficio terá validade em todos os transportes coletivos que circulem no 
Município. 

Art.5°- Mediante convênio com outras prefeituras ou com os governos estadual e 
federal, tal benefício poderá ser estendido aos transportes intermunicipais. 

Art. 6°- As despesas com a execução desta lei ficarão por conta de dotações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário, 
devendo as previsões futuras destinarem recursos específicos para seu fiel cumprimento. 

Art. 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05108/2015, p..-80 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.carnara.sp.00v.br .  
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_ 
Folha n°  5t do Processo 
n°à - ZV 	de  20/6  

RF11 

Vereador Adriana Ramalho 

Líder do PSDB 

10
:0
8
 16

/0
2/
20

17
 01

72
42
  

-  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

DEFERIDO 

2 
PRESIDENTE 

"i■ 

REQUERIMENTO 

RDS 

Senhor Presidente, 
	 169/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno 	â tramitação 	da(s) 	proposição(ões) 	elencada(s) 	a 	seguir: 	PL 609/2016; 

409/2016; 238/2016; 22/2016; 144/2016; 214/2016; 497/2014; 275/2014; 245/2014; 

246/2014; 94/2014; 08/2014; 15/2014; 21/2014; 06/2013; 674/2013; 602/2013; 

520/2013; 514/2013; 344/2013; 341/2013; 517/2012; 55/2012; 496/2010; 272/2010; 

65/2010; . 

, 

Sala das S: sa e 15 de 
I
, evereiro de 2017 
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20/02/2017 

1 
Equipe 	C 

CALEARI 
ole do Processo Legislativo 

GP.22 
Supervisor 

CAMARA MUNICIPAL DE 

5O U LO 
Papel para informação, rubricado como 	n° 	  

do processo n° 	  

unt Benet° 
À SGP.33 	 1F11.06 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-169/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

 

de 20 (a) 

 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 75



A Cornistão de 

L -7 
Taiti) Si 

Técnicy) 

\LÀ.L 

23 /Dahl- 

.12/  

eim 

Obs. O 
nos temi 

I 

zo pdrz- rrri 
do § 3° 	!.3ri.•;•:: tYi do R. I. 

.0.;.), -; é de E dias, 

/ 

" ''// *ÀS: /-;" 	h  

/9(/ 

No Nob4. Versado( 	!".:21:4'4 éWC-Liefiera 
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• 
Folha no 53 	do Proc. 
No 	ZR1 	de 20 lb 

Rafael Robles Godoi 
RF 11,32 7-5Gp-12, 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 
PAR 

587/201 7 
	 p10214-16 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0214/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Mário Covas Neto, que visa ampliar 
o benefício contido no Bilhete do Professor para o sistema coletivo urbano municipal, e dá 
outras providências. 

O presente projeto de lei tem como objetivo autorizar a Prefeitura do Município de São Paulo 
a ampliar os benefícios contidos no "Bilhete do Professor, concedendo desconto de 50% do 
valor nas passagens do sistema de transporte coletivo urbano municipal, beneficio já 
existente nos Sistemas de Transporte Coletivo Regular e Trôlebus das Regiões 
Metropolitanas do Estado de São Paulo. 

O ai. 2° do presente projeto especifica que, para a concessão do benefício, previsto no art. 
1°, deverá se exigir os mesmos requisitos aplicados na legislação estadual dispostos na 
Resolução STM-10, de 22 de janeiro de 2003, vigente para a obtenção do Bilhete do 
Professor. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 
seguir. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando 
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

A propositura encontra fundamento também no art. 37, caput, da Lei Orgânica Paulistano, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

De modo ainda mais expresso o art. 13, XVII, da Lei Orgânica do Município respalda a 
propositura, verbis: 

Art. 13 — Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local; 
II — suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 

No que diz respeito a matéria do presente projeto de lei o art. 7, Hl, da Lei Maior Local 
especifica-se que: 

Art. 7° - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 

HELUUM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarao 
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Folha no 	do Proc. 
NO  ti ti de 20 1 6  

Rafael Robles Godoi/ 
RF11.327-SGP-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10214-16 

pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 
cidade, inseridos nas competências municipais especificas, em especial no 
que respeita a: 

[...] 
III - locomoção através de transporte coletivo adequado, mediante tarifa 
acessível ao usuário; 

Ainda sobre o assunto versado neste projeto, o art. 175, XI, da Lei Orgânica do Município 
estabelece: 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de passageiros deverá 
contemplar: 

[...I 
xi - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios. 

Resta claro, portanto, que o projeto encontra respaldo no ordenamento jurídico vigente, 
traduzindo-se em uma forma de valorização da classe dos professores, medida que também 
encontra respaldo no art. 81 da Lei Orgânica do Município, que elenca o princípio da 
valorização dos servidores públicos entre os princípios que devem nortear a atuação da 
administração pública. 

Para ser aprovado, o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, do mesmo diploma legal. 

Pelo expo 	somos pela LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituiçã 

RIN 	GI1110 

Gi1/2X- 

SANDR TADEU U

C—C40(/ 

N MI NDA 
oAre  

EDIR SALES 

  

ZÉ TURIN 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  
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Rafael obles Godoi
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A Comissão de AM
Em 3 ' às.“—Rafael Robles God
RF 11. 327-SGP—12“
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CAMARANIUNICIPALDE
..

"

""É” ”jazia?

SAO PAULO ' ,

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise do projeto de Lei

nº 214/2016, de autoria do nobre Vereador Mário Covas Neto (PSDB), que “AMPLIA O

BENEFÍCIO CONTIDO NO BILHETE DO PROFESSOR PARA O SISTEMA COLETIVO

URBANO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS'”.

Requeremos, nos termos regimentais, para que seja encaminhado Ofício ao Executivo para

que se manifeste acerca do PL em tela, informando qual o impacto orçamentário e quais

medidas podem ser efetivadas para a garantia célere de execução da proposta. Salientamos a

importância de se enviar. junto ao ofício de praxe, a folha com este pedido.

São Paulo. 04 de outubro de 201 7.

'O)
'

It./«AVM
'

A TRICIA BEZERRA

;,, . , /De acordo ;/é. x/ (ZM? % , f/[fí L—ª'ªI ) ,; (_?)
* VEREADOR TONINHO PAIVA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camara.sp.gov.br
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f,- ,.
Edimir“ “ ª .“hW
pºr , —:/»f deãº l,:-.i _M.-,w— m......

câlgnmimumam DE “ªº; ' <”, .,SAO PAULO '
,. ,)

São Paulo, 25 de outubro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 707/2017

«":“—pm.)

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art.
32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido
de informação sobre o Projeto de Lei nº 214/2016 de autoria do VereadorMario Covas
Neto que “amplia o benefício contido no bilhete do professor para o Sistema Coletivo
Urbano Municipal e dá outras providências.”

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta
consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a
Secretaria dessa Comissão.

S.G.H.—A.T.L.Anexo: cópia do requerimento citado.

Ct NªV 2017

A Sua Excelência o Senhor & ,) », _Doutor João Doria “ ª C E [ª [ O G
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo /' j

"

,!CEP 01415-001 — São Paulo-SP (foiTel.: 3113—8000 “fºr Vieira ª. _. han .E-mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br *”
3547-414

'º"

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100, 2º andar, Sala 213-A — São Paulo - SP - CEP 01319—900Fone (11) 3396-3911 adm©camara.sg.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 82



MA
. >'l-. i,;' .!' ' ",teyp ,

MW
&KWS

Caio C. Maia de Oliveira
Técnico Administrativo

RF 11.216 M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 83



CÃM'RRAMUNICIPÃL DE

SAO PAULO
PL nº 21412016

PARECER CONJUNTONº Mªrªã)!ii'DAS COMISSOES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE TRÃNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 21412016.

Trata—se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Mario, Covas Neto
(PSDB), que amplia o benefício contido no Bilhete do Professor para o sistema
coletivo urbano municipal e dá outras providências.

De acordo com a propositura, fica autorizada a Prefeitura do Municipio de São
Paulo a ampliar os benefícios contidos no "Bilhete do Professor", prerrogativa já
existente no transporte do Estado de São Paulo (Metrô, CPTM e EMTU), concedendo
desconto nas passagens do sistema de transporte coletivo urbano municipal, ônibus e
micro—ônibus à base de 50% do valor vigente.

Para a concessão do benefício previsto no artigo "lº do presente projeto,
deverão ser exigidos os mesmos requisitos aplicados na legislação estadual dispostos
na Resolução STM—10, de 22 de janeiro de 2003, vigente para a obtenção do Bilhete
do Professor.

De acordo com a justificativa do nobre proponente: “Por força de legislação
estadual, os professores têm direito ao desconto, mas so para o Sistema sobre
Trilhos (MetrôfCPTlVl). O Bilhete do Professor ainda não e aceito no Sistema ônibus e
Micro—ônibus porque a legislação municipal não permitia.

Assim, com esta iniciativa, a ideia é incluir os professores no sistema municipai
de transporte, integrando ainda mais os modais de transporte público da Cidade,
equalizando as tarifas oobradas...”.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
manifestou—se pela Legalidade do Projeto.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende
que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer. '

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia, ressalta a importância da matéria e se manifesta com parecer
favorável. ',

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, não pode deixar destacar que o
projeto propõe benefício para essa relevante categoria de profissionais de uma das
áreas mais sensiveis para o desenvolvimento de políticas púbiicas que é a Educação
Assim, favorável é o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
_»

a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, ,

bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável,
portanto, éoparecer. “wwe em Coe—«Wª fºfªs—Wªrs,: “WWW“? &

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA '"”
Toninho Paiva

GilsonM?ae?

Patricia Bezerra

Míw gora Zora», M
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A

“/ DOCREC
. ' ' 0Ref.. OfiCio SGP-12 n 707/2017 58/2018

Senhor Presidente

ª
Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão d;

Administração Pública encaminho a essa Presidência cópia das informaçõeâgâ

prestadas pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes a respeito do:

Projeto de Lei nº 214/16 de autoria do Vereador Mario Covas Neto que dispõeí
sobre a ampliação dos benefícios do “Bilhete do Professor” ao Sistema dem

Transporte Coletivo Municipal.
!!
“"

'—

':

ml.-ªl."

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus
protestos de apreço e consideração.

Ui

' "x ,.

CESARAZEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digniísªmo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
. 4/

/ JAM/DMÉ/drs
Resp 21 4-1 6
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ANEXO I — IMPACTO ECONOMICO AO SISTEMA DO PROJETO DE LEI ªllª/jô.rw & l , “(

55”— ? Pi& Process—o n"Y -
ª ªas? _--__ "“

Descrição dos cálculos ª» «. L.,—«gw. qe .: E"

º A. Quantidade de professores (1) 139210335"? '
' ª"

B. (A x 0,37) Estima—se que 37%usa 0 Transporte
50 100Público por ônibus diariamente“) .

'

C. Embarques diários (3) (sz,5) 125.250
»

D. Embarques pagantes (C x 51% ) (4) 63.877
E. Perda de receita/ mês (D x R$1,90 x 25 dias ) (5) R$ 3.034.157,50
F. Perda de receita/ ano (E x 9,5 meses) (ª) R$ 28.824.496,25

(1) Fonte: IBGE — Cidades eWikipédia

<https://Dt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o na cidade do S%C3%A3o Paulo>

(2) Extrapolação com base na utilização diária nos dias úteis em relação ao totalda população do município com idade acima de 5 anos (usuário/dia 4 milhões;
População do município 10,8 milhões, fonte SEADE- Junho/ 2016.

(3) Cada usuário realiza em média 2,5 embarques dia/útil
(4) Com base na utilização média do Bilhete Único no Sistema, 51% dos

embarques são tarifados, os demais são transferências sem acréscimo
tarifário.

(5) Quantidade média de embarques em dias úteis pagantes valorizados pelatarifa vigente; 25 dias úteis equivalentes a 50 quotas
(6) 9,5 meses equivalente a um ano.
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L;?! íÍffLHL-ªitãíªr ªs».Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
“r

!,

Assunto: Projeto de Lei nº 214/16, de iniciativa do Vereador Bruno Covas, que visa
ampliar o benefício contido no Bilhete do Professor para o sistema coletivo
urbano municipal.

DP/GAB
Sr. Ulrich Hoffmann ªª& gA

Conforme solicitado, cumpre-nos esclarecer o que segue:
0 Projeto de Lei nº 214/16, do Vereador Bruno Covas, dispõe sobre a ampliação do
benefício contido no Bilhete do Professor para o sistema municipal, nos mesmos
requisitos aplicados na legislação estadual dispostos na Resolução STM-10, de 22 de
janeiro de 2003, vigente para obtenção. do Bilhete do Professormetropolitano.
Para estimar o impacto orçamentário que o projeto em tela poderá provocar, foram
utilizadas as bases de dados no site Wikipédia, que por sua vez extraiu informações do
lBGE Cidades —— Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que apontou
135.406 docentes de ensino fundamental, médio e superior registrados na cidade de São
Paulo.

Também foi considerada a Resolução STM — 10, de 22 de janeiro de 2003, que disciplina
a concessão e uso da Carteira de Transporte Escolar Metropolitano.

Baseado nessas premissas, foi realizado um estudo considerando a concessão de
desconto de 50% sobre o valor da tarifa aos professores. O referido benefício poderá
causar um impacto orçamentário em cerca de R$ 28,8 milhões por ano, conforme
cálculos demonstrados no Anexo |.

É importante considerar que o Sistema de Transporte do Município de São Paulo já está
arcando com diversas modalidades de redução e isenção de tarifa, as quais vêm
contribuindo para seu desequilíbrio econômico/financeiro, uma vez que o custo de
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operação vem perdendo sua contrapartida de receita. A ampliação0

os contribuintes pagantes.

Isto posto, sugerimos que o Projeto de Lei 214/16 do Vereador Bruno Covas seja vetado
integralmente caso a Egrégia “Câmara dos Vereadores venha a aprova-Io, tendo em vista
os prejuízos que a referida proposta causará ao sistema. “<ª"

KMF-«'
»

Atenciosamente

êóíªiªãrââ

,
(&gézzéxçt (”&

Sergio KriicknanãRodrigues
Diretoria de Administração e Infraestrutura
Respondendo pela Diretoria de Gestão da

Receita e Remuneração

MOW(:* “'ªesse tmiv'ersode
beneficiários levaria o sistema a custos impraticáveis, onerando o êfãrio'ªeªprinéipalmenta
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — CMSP.
Assunto: Projeto de Lei nº 214/16, de iniciativa do vereador Mario Covas Neto,

que “visa ampliar o benefício contido no Bilhete do Professor para osistema coletivo urbano municipal". Pedido de subsídios.

URGENTEDPISJU Éé _ ,

Sra. SuperintendenteJurídica pªª
Trata-se de Processo Administrativo registrado sob o número em epígrafe eautuado com o intuito de a Presidência da Câmara Municipal de São Paulo — CMSP obter daChefia do Poder Executivo subsidios sobre o Projeto de Lei nº 214/16, de autoria doLegislativo, o qual dispõe a autorização legal para que a Prefeitura do Município de SãoPaulo — PMSP possa ampliar os benefícios contidos no “Bilhete do Professor”, constante doserviço de transporte público sob a égide do Governo do Estado de São Paulo, a fim de queseja concedida isenção tarifária no transporte coletivo urbano municipal (ônibus e micro-ônibus) no valor de 50%.

O Ofício SGP—12 nº 707/2017 vem encartado em fl. 02 do presente PA, tendo sidoapresentado o pedido, pela Comissão de Administração Pública daquela Casa Legislativa àfl. 03, de que o Poder Executivo informe (i) qual o impacto orçamentário; e (ii) quais seriamas medidas possíveis de serem efetivadas para a garantia célere de execução da proposta.
Em fl. 04 foi autuada a cópia do referido PL e à. fl. 05 a sua justificativa. Tramitadoo expediente a Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes — SMT pela AssessoriaTécnico—Legislativa da Secretaria do Governo Municipal em fl. 07, deu—se o prazo de 21 denovembro para o retorno da manifestação daquela Pasta sobre a propositura e sobre asquestões elencadas pela referida Comissão.

Os autos seguiram à São Paulo Transporte S.A. —— SPTrans, conforme despachode fl. 08, a fim de que fossem fornecidos subsidios, sendo que a Diretoria de Administraçãoe Infraestrutura — DA, uma vez que responde pela Diretoria de Gestão da Receita eRemuneração— DG, com fulcro no CDP nº 047/17, manifestou-se em fls. 10/12.

Aquela Diretoria informou:

[...] O referido benefício poderá causar um impacto orçamentário emcerca de R$ 28,8 milhões por ano, conforme cálculos demonstrados noAnexo !.

É importante considerar que o Sistema de Transporte do Município deSão Paulo já está arcando com diversas modalidades de redução eisenção de tarifa, as quais vêm contribuindo para seu desequilibroeconômico/Hnanceiro [sic], uma vez que o custo de operação vem

[1 de 7]
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e principalmente os contribuintes pagantes.

Deste modo, concluiu DA pela aposição de veto integral ao PL nº 214/16.
J'

, . , _ _

«&'—33 »

'

, .,
&E o sucrnto e squCIente relatório. ª!ª É? É É“

Recebidos, pois, os autos nesta Superintendência Jurídica — DP/SJU somente
após o dia 05/12/17 —— portanto extrapolada a data do prazo estipulado para que SMT
retornasse o PA à SGM/ATL — incidente o item 3.3 da Norma e ProcedimentosAD.SM.04
desta empresa, de modo que esta área jurídica encontra—se eximida de apreciar o feito,
verificando se os quesitos formulados pelo órgão responsável teriam sido respondidos a
contento.

A título de colaboração, no entanto, reiteramos o que nos pronunciamos em
pregressas oportunidades acerca da análise de Projetos de Lei, de iniciativa do Poder
Legislativo, que versam sobre “passe livre”, no jargão midiático, sobre “concessão de
gratuidade" ou sobre isenção tarifária (parcial ou integral) no serviço de transporte coletivo
público de passageiros na cidade de São Paulo, a determinada parcela da população:

Juridicamente compete-nos lembrar o que e' disposto na Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo -— LOM, à qual as leis ordinárias devem obediência e
coesão:

Art. 172 — Compete à Prefeitura planejar, organizar, implantar e
executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou
outras formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e
fiscalizar o transporte público, no âmbito do Municipio.
Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a prestação dos
serviços de transportes públicos, que têm caráter essencial, respeitadas
as interdependências com outros Municipios, o Estado e a União.
Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende:
lV - mecanismos de regulamentação;
Art. 175 - A regulamentação do transporte público de passageiros
deverá contemplar:
[...]
XI - a metodologia, as reqras de tarifação e as formas de subsídios.
Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte são de competência
exclusiva do Municipio, e deverão ser fixadas pelo Executivo, de conformidade
com o disposto no art. 7º, inciso lll desta Lei.

Assim, percebe-se que bia/ina e indubitavelmente a competência para
regulamentaras questões atinentes à concessão ou não de isenção tarifária a
determinados grupos populacionais no serviço de transporte coletivo público
de passageiros na Cidade de São Paulo é do Executivo, o qual disporá sobre
as formas de subsídios quando da execução deste essencial serviço público.
Do que se depreende que o Projeto de Lei nº [...] seria dotado de vício de
iniciativa.

[2 de 7]
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13. 241/01, mencionada no parágrafo único do art. 172 da LOM. *Diz o'art. 5º,inciso VI, que compete ao Poder Público, ai entendido como PoderConcedente ou como Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio daSecretaria Municipal de Transportes (entendimento dado pelo art. 5º,incisos / e V), fixar o valor pago pelo usuário referente a tarifa do serviço detransporte coletivo público de passageiros. Compete também à Prefeitura, istoé, ao Poder Executivo, a revisão das tarifas (art. 8º, inc. III, alínea “g”). O art.27 da supracitada Lei e' capaz de dirimir qua/quer sobra de dúvidas quanto avocação do Executivo para tal mister:

Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público dePassageiros serão fixadas, e, quando necessário, revisadas ereajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o disposto no artigo178 da Lei Orgânica do Município.

É oportuno ainda destacar que o Projeto de Lei nº 214/16, em seu art. 1º,pretende conceder isenção tarifária parcial (50%) a professores “no sistema de transportecoletivo urbano municipai'. Não há, pois, diferenciação entre transporte coletivo público enem transporte coletivo privado. Nos termos da Lei Municipal nº 13.241/01:

Art. 1º. Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano dePassageiros na Cidade de São Paulo serão prestados sob os regimes,publico e privado.
5 1º - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros e serviço públicoessencial, cuja organização e prestação competem ao Município,conforme disposto no artigo 30, inciso V, da Constituição Federal e noartigo 172 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.
5 2ª — O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento desegmento específico e pré-determinado da população, inclusive deescolares e de fretamento, está sujeito à regulamentação e a préviaautorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, inciso II,da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.

Dito em outras palavras, da forma como redigido o art. 1º do PL ora em espeque,seria possivel a interpretação de que haveria — pela Municipalidade — concessão degratuidade professores não só nos ônibus e micro-ônibus do essencial serviço de transportecoletivo público de passageiros delegado, mas também no serviço privado, incluido aí o defretamento e o de escolares! É—se do entendimento de que tal propositura, da maneira comoelaborada e redigida, carece de interesse público, inclusive pelo que destacado por DG/SACquanto ao potencial e consequente prejuízo ao erário à vista da quantidade de isenções orajá concedidas, pelo que cabível o art. 42, 5 1º, da Lei Orgânica do Município1.

1 Art. 42. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará epromulgará.
& lº — Se o Prefeito iulgar o proieto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-átotal ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 48(quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal os motivos do veto.[...]

[3 de 7]
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Ainda a respeito de competência legislativa acerca de isençõeseasubsídiosm
serviço de transporte coletivo público de passageiros, a jurisprudência da corte bandeirante
posicionou—se no Acórdão prolatado na ADIn nº 0018346-1920118.26.0000, da lavra do
Des. Guilherme G. Strenger:

Desde logo, impende destacar que o vício de inconstitucionalidade
formal (também chamado de inconstitucionalidade nomodinâmica) se
configura sempre que uma lei ou um ato normativo achar-se
desconformidade com o texto constitucional, no tocante às regras
gue disciplinam o devido processo legislativo — tanto em relação à
competência para a deflagração da atividade legiferante
(inconstitucionalidade formal subjetiva ou orgânica), quanto no que
concerne ao procedimento fixado para a elaboração, alteração ou
substituição das espécies legais (inconstitucionalidade formal objetiva
ou propriamente dita).
[grifos e negritos originais]

O Sr. Min. Alexandre de Moraes outrora Secretário Municipal de Transportes
exarou entendimento2 constitucional doutrinário no sentido de que:

[...] o processo legislativo é verdªdeiro corolário do princípio da
legalidade [...] gue deve ser entendido como ninggém será
obrigªm a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude
de espécie normativa devidamente elaborada de acordo com as
ªgras de processo legislativo constitucional (artigos 59 a 69 da
Constituição Federal).
[...]
Assim sendo, a inobservância das normas constitucionais de
processo legªtivo tem como conseguência a
inconstitucionalidade formal da lei ou ato normativo produzido,
possibilitando pleno contro/e repressivo de constituciona/idade por parte
do Poder Judiciário, tanto pelo método difuso quanto pelo método
concentrado.
[gritos e negritos originais]

Aliás, em recente Ação Direta de lnconstitucionalidade, no Acórdão à ADIn nº
2126725—44.2016.8.26.0000, em que a PMSP combateu judicialmente a Lei Municipal nº
13.207/01, restou consignada esta linha de raciocínio jurídico pelo Des. Péricles Piza da
seguinte forma:

"Pe/a leitura dos dispositivos, verifica-se que a norma versa sobre
matéria inerente à atividade típica do Poder Executivo, qual seja, de
gestão administrativa.
Conforme bem definiu o zeloso Subprocurador—Gera/ de Justiça, Dr. Nilo
Spinola Salgado Filho, 'a função de administrar, que se revela em atos
de planejamento, organização, direção e execução de atividades são
inerentes ao Poder Público, [...].

2
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, pág. 712.

[4 de 7]

? l
»

.. &..«.-.........—._ ,, >

'

5;in

M
at

ér
ia

 P
L 

21
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
78

67
3.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 17/01/2019 17:02:26.

 fls. 94



j: 7- ,5/ ,.; i
_, .' - AndtéLufÉlleySRodriguer

. o » «,' SPTrans
Prontuário123393-0 Folha de informaçao nº .............

zu k'? E'l' & &'
SPTrans .º. “'

&

Com efeito, ao editar a norma ora guerreada, o <toegislativm WW» ;"
obrigação à Administração, de forma a usurpàvtª Hindu/qtas: 7

.

indiretamente, funções que não lhe competem, vez que tal matéria diz
respeito à organização de prestação de um serviço público municipal,
que deve ser realizada pelo próprio Poder Executivo.
Nesse exato sentido[,] explica a doutrina de Hely Lopes Meirelles
quando aponta que 'a execução das obras e serviços públicos
municipais está sujeita, portanto, em toda sua plenitude, à direção do
prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às
atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos
ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos)
que o Município realiza e põe à disposição da coletividade, (Direito
Municipal Brasileiro, 10ª Edição, Malheiros Editores, pág. 577)”.

E continua o mencionado desembargador, concluindo pela inconstitucionalidade
da LM 13.207/01, a qual — por iniciativa da Câmara Municipal de São Paulo — versou sobre o
serviço de transporte coletivo público de passageiros nesta capital paulista:

“Insta consignar que a adoção das providências necessárias à
administração, e gestão de serviços públicos municipais é matéria
típica do Poder Executivo, a quem compete dispor sobre a melhor forma
de utilização e destinação de despesas e receitas de seu Erário, a teor
do disposto nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Estadual.
Na organização político-administrativa, o município apresenta funções
distintas. O prefeito (chefe do Poder Executivo) é o responsável pela
função administrativa, que compreende, dentre outras coisas, o
planejamento, a organização e a direção de serviços públicos, enquanto
que a função básica das Câmaras Municipais (Poder Legislativo) e
legislar, editando normas gerais e abstratas que devem pautas a
atuação administrativa.
Todavia, no caso em apreço, a Câmara dos Vereadores não se limitou a
[sic] observar sua autonomia.
Ao contrário, extrapolou os limites de sua atividade típica, porquanto
criou norma de natureza organizacional da Administração Pública, o
que configura indevida ingerência na esfera de atuação do Poder
Executivo.
Aliás, tratando-se de matéria de natureza organizacional da
Administração Pública, a propositura desta pela Câmara dos
Vereadores configura ingerência indevida de um Poder na esfera
de atuação de outro.
[...]
Daí por que, cabe privativamente à Administração deliberar sobre a
mudança das condições da prestação de serviço público por
concessionárias e permissionárias, pois, para tanto, necessário se faz
decidir acerca de sua conveniência e oportunidade de tal escolha.
[...]
Assim, desnecessários maiores achegos para concluirpela procedência
desta ação direta de inconstitucionalidade por evidente vício de
iniciativa e ofensa ao princípio da separação e independência dos
poderes.”
[negritos originais]
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SPTrans

lnfere-se,de modo análogo, à vista da legislação municipal em vigor, a especialexemplo da Lei Orgânica do Município e da Lei Municipal nº 13.241/01, que é decompetência da Prefeitura — dito de outro modo: do Poder Executivo — regulamentar as
passageiros nesta urbe cosmopolita, consequentemente a Isenção (parcial ou integral) dopagamento de tarifas por determinada parcela da população, ou seja, a de professores incasu, sendo que sequer houve restrição — no PL nº 214/2016 — a que estes sejam habitantesdo Municipio ou não.

É consagrada a competência do Executivo em regulamentar a política tarifária doreferido e essencial serviço público de transporte, de que o Bilhete Único é instrumento. E deoutro modo, que não por iniciativa do Sr. Prefeito ou dos seus auxiliares3 (art. 69, II, daLOM)4, não poderia sê-Io. Razão pelo qual, por exemplo, o Decreto Municipal nº 55.816/145delegou à Secretaria Municipal de Transportes (à época assim denominada) a competênciapara fixação das tarifas do transporte coletivo urbano de passageiros.
Assim, tendo em vista a invasão de iniciativa legislativa privativa do Prefeito,constiturndo vicio formal de origem, além da i) ingerência em negócios próprios e típicos doPoder Executivo, como a concessão e a politica tarifária do serviço de transporte coletivopúblico de passageiros, com ofensa aos já supracitados artigos da Lei Orgânica doMunicipio, ii) incompatibilidade com o art. 27 da Lei Municipal nº 13.241/01 e iii) violação doprincípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art.2º da Constituição Federal, no art. 5º da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6º daLOM, e tendo em vista a manifestação da Diretoria afeta ao tema (fls. 10/12), entendemosser recomendável e cabível a aposição de veto total ao Projeto de Lei nº 214/2016.
Ainda mais porque o art. 2º da propositura atrela a concessão do benefício aregulamentação normativa de outra forma de poder (Governo do Estado de São Paulo), aqual está jungida aos critérios e juízo de discricionariedade (conveniência e oportunidade) deJutro ente federativo, o qual pode rever seus atos, isto é, a Resolução STM-10 a qualquermomento, o que impactaria — por súbita consequência — a regulamentação tarifária noâmbito municipal.

O eventual veto total, ou até mesmo parcial, ao PL 214/16 não obsta que aCMSP, por deliberação do plenário, indique medidas administrativas ao Sr. Prefeito

3 Vide Decreto Municipal nº 55.816/14.4 Art. 69. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas nesta Lei:[...]
|I — exercer, com os Secretários Municipais, os Subprefeitos e demais auxiliares a direcão da administração municipal;[_...]
) Art. 29. Fica também delegada ao Secretário Municipal de Transportes a competência para, respeitado o disposto noparágrafo único do artigo 178 da Lei Orgânica do Município,estabeleceras tarifas para a prestação dos serviços de:[...]
II — transporte coletivo urbano de passageiros, nos termos da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
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adjuvandi causa, isto é, a titulo de colaboração e sem força coercitiva ou «porassim dizerobrigatória. »; am,; 1“ :

Diante do exposto, tem-se que esta DP/SJU encontra—se eximida de pronunciar-
se sobre se os quesitos formulados à fl. 03 foram item a item respondidos a contento pelas
áreas técnicas desta São Paulo Transporte S.A naquilo que concernente ao âmbito de
competência desta empresa estatal — com fulcro na Norma e Procedimentos AD.SM.O4
desta empresa, sendo que a responsabilidade pelo mérito das manifestações técnicas
exaradas é unicamente da Diretoria que as emitiu. Ainda assim, no mérito da propositura,
reitera-se nosso posicionamento quanto à possibilidade de o Poder Executivo posicionar—se
contrariamente ao PL nº 214/16, em razão dos motivos exaustivamente fundamentados na
legislação local, mormente na Lei Orgânica do Município e na LM nº 13.241/01, além de
fundamentar na melhor doutrina de Direito Administrativo e na jurisprudência do E. Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo.

São Paulo, 08 de dezembro de 2017.

/ “Assessor — DP/SJU
Prontuárioxnº 123893-O
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Do EE 2017/14411 em 11/12/2017 (3)
(PA 2017-0.165.711-9)

lw/lll ”Í

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — CMSP.
:A

Assunto: Projeto de Lei nº 214/16, de iniciativa do Vereador Mario Covas Neto, que “visa

ampliar o benefício contido no Bilhete do Professor para o sistema coletivo
urbano municipal". Pedido de subsídios.

PRAZO DPIGAB : URGENTE

:»
_ ª-

Dr. Ulrich Hoffmann cº ? % fªi
DPIGAB

Encaminho nos termos do item Ill.3 da Norma e Procedimentos AD.SM.04,

o presente PA com Manifestação de lavra do Dr. André Luiz Halley Silva Rodrigues, às fls.

16/22, a qual acompanho.

Em, 11 de dezembro de 2017.

,,

./' ,/' ([

. .

XL,/L' .. »

vp» /,'*&H ',.“'íoliªãfâaªjãêg ª ”ª

* SuperintendenteJurí'dica
OAB/SP nº 227.438

DPISJU

Ilsmps
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Folha de Informação nº
/

Do PA 2017-0.165.711-9 em Lili/2017 "aff—J!“Registro SPTrans: EE 2017/14411 ' ªa.

,cow
Assunto: Projeto de Lei nº 214/16, de iniciativa do Vereador Mario Covas

Neto, que “visa ampliar o benefício contido no Bilhete do Professor
para o sistema coletivo urbano municipal”. Pedido de subsídios.

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP

SMT/GAB

Restituo o presente com as manifestações apresentadas pela Diretoria

de Administração e Infraestrutura — respondendo pela Diretoria de Gestão da
Receita e Remuneração (fls. 10/12) e pela Superintendência Jurídica (fls. 16/22).

Em 12 de dezembro de 2017

Wiii»
Ulrich Hoffmann
Chefe de Gabinete

Íellc

São Paulo Transporte S/A
Rua Boa Vista, 235 CentroCEP01014000 PABX 11 3395.5300 Rua XV de Novembro, 268 CentroCEP01013-000PABX 3293-2700
End. Carresp Rua Boa Vista, 136 Centro CEP01014-000PABX 3115-5144 Rua Santa Rita, 500 Pan CEP03026'030 — PABX 11 2796-3299
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PR_EFEITURA DE SECRETARIAMUNICIPAL DE MOBILIDADE E__TRANSPORTES -SAO PAULO Gabinete do Secretário '

MOBILIDADE ' ' '
lª'ETRANSPORTES AssessonaJurldica
,

Folha de Informação nº.;mÉ—J...

Do PA nº 2017—0.165.711-9, em 19/12/2017 (a) ......... ;. ._l .......
» x

Interessado "

Câmara Municipal de São Paulo - CMSP — Comissão de Administração Pública.

Assunto
Ref. ao Projeto de Lei nº 214/16, do Vereador Mario Covas Neto que ”visa ampliar obenefício contido no Bilhete do Professor para o sistema coletivo urbano municipal".Pedido de subsídios.

SMT.CH.GAB 4a,
&

.?
,Sr. Chefe de Gabinete à,ª?gªJoão Manoel Scudeler de Barros,

O presente Projeto de Lei nº 214/16, encaminhado pela SGM/ATL—Cheha, solicitando,em suma, desta Pasta, pronunciamento conclusivo a respeito da Propositura, anm de
que sejam prestadas as informações requeridas à fl. 3.

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi encaminhado à SãoPaulo Transporte — SPTrans S/A —, que apresentou os devidos esclarecimentos,manifestando pelo veto ao Projeto de Lei em apreço, fls. 09/24.

Pelo exposto, ante o parecer da SPTrans, o qual corroboramos, encaminhamos opresente a Vossa Senhoria para ciência e entendemos que essa Secretaria deverá
posicionar-se pelo veto ao Projeto de Lei nº 214/16

São
Pa/qu, lªdãdezembro de 2017.

! ,”y /..

! (Ali/IV 11
ª

>
6 %l/í/vxg/j/ÇZÇ/ÁÍ/lcw »

T GO SOUSA BARRETO ., ”BRUNO TRAVAGL'IO
A esso'i Jurídico — SMT/AJ .

“

Estagiário de Direito — SMT/A] ,;sp 236.229 «

De acordo
_

vn '; “ª!
, A

J.“

;, fªça.-LFL-

JOÃO'BATISTA DA SILVA
Procuradórdo Município — OAB/SP 128.976

V, «Chefe da AssessoriaJuridica - SMT

X ',

».“

Rua Barão de Itapetininga, 18 — República — CEP 01042—000— São Paulo — Tel.: 3396-8000
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SECRETARIA MUNICIPALDE MOBILIDADE E TRANSPOW; _ _! “_

PR_EFEITURA DE
SAO PAULO , ..

MOBILIDADE Gabinete do Secretario Q F V; _

E TRANSPORTES ,« ,. à .:

Folha de Informação nº ...... ('

Do Processo nº 2017—0.165.711-9 em 19/12/2017 (a) .....................

INTERESSADO
Câmara Municipal de São Paulo — CMSP — Comissão de Administração Pública

ASSUNTO
Ref. Projeto de Lei nº 214/16, do Ver. Mario Covas Neto que “visa ampliar o benefício
contido no Bilhete do Professor para o sistema coletivo urbano municipal". Pedido de

com.
subsídios.

CASA CIVIL.ATL
Sra. Assessora Especial
June Alberici de Mello

Ante os pareceres da São Paulo Transporte S/A — SPTrans e da Assessoria Jurídica

deste Gabinete, manifesto-me pelo veto ao Projeto de Lei em apreço.

São Paulo, lº_çl/eflezembro de 2017.

__ _", AM.:

5 EMEB/x É““ _._».1 Ninª-:! ?.

l, .“ ..

.; (

SecretárioMúnicipal de Mobilidade e Transportes - SMT

XX
*.

Irineu—êneocUFilhº
SecretárioAdªmº

SMT/PMSP '
:"[ª ?: (.; E :::; ; Tªº,. (mê

Mun—111121334;

Rua Barão de Itapetininga, 18 — República - CEP 01042-000 — São Paulo - Tel.: 3396-8000
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